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SACIN Comunicação Institucional da RFB/10ªRF

Contribuintes com Selo 
Confi a e Sintonia podem 

regularizar pendências sem 
multa de mora

Já está em vigor o pro-
grama que permite aos con-
tribuintes com bom histórico 
de conformidade corrigirem 
erros e acertarem suas con-
tas com a RFB de forma 
mais simples e sem a multa 
de mora. 

Estabelecido pela Ins-
trução Normativa RFB 2346/ 
2026, em vez de aguardar 
uma fi scalização, o contri-
buinte tem a chance de se 
antecipar, confessar a dívi-
da e pagá-la. É feita uma co-
municação para autorregula-
rização, enviada pela RFB, o 
órgão detalha os tributos, os 
períodos, os indícios de er-
ros e o prazo de 60 dias para 
o contribuinte se manifestar. 

Dentro desse prazo de 
60 dias, o contribuinte deve 
confessar a dívida e escolher 
como pagar: à vista, parce-
lado em até 60 vezes ou por 
compensação. Se não aderir, 
o débito segue o fluxo normal 
de cobrança, com a cobrança 
integral dos juros e da mul-

ta de mora. Se o contribuin-
te optar pelo parcelamento 
e deixar de pagar as presta-
ções, o acordo é rescindido. 

A multa de mora é resta-
belecida sobre o saldo deve-
dor, descontando-se o que 
já foi pago. Revisão pela Re-
ceita: O órgão tem até 5 anos 
para validar se a inclusão dos 
débitos foi feita corretamen-
te. Se for constatado que o 
débito não era elegível ou que 
o crédito usado na compen-
sação não existia, a multa de 
mora volta a incidir apenas 
sobre a parte indevida. 

O contribuinte é avisado 
e tem direito de se defender. 
A ação atende ao Código de 
Defesa do Contribuinte (Lei 
Complementar nº 225/2026) 
e consolida um modelo de 
conformidade cooperativa. 
Em vez de tratar o contribuin-
te apenas como suspeito, a 
RFB o reconhece pelo bom 
histórico e oferece um cami-
nho para que ele se autorre-
gularize. A RFB não envia co-
branças por WhatsApp, SMS 
ou e-mail com pedidos de pa-
gamento ou ameaças de can-
celamento de CPF/CNPJ.

Receita dá a receita

O Imposto Seletivo (IS), que 
começará a ser cobrado em feve-
reiro de 2027 sobre veículos, ae-
ronaves, embarcações, produtos 
fumígenos, bebidas alcoólicas e 
açucaradas, reproduz a lógica do 
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI), em vez de prio-
rizar o desestímulo ao consumo 
de itens prejudiciais à saúde e ao 
meio ambiente. A avaliação é do 
CEO do Tax Group, Luis Wulff, 
para quem a Medida Provisória 
(MP) nº 1.399/2026 busca preser-
var a arrecadação federal.

Em entrevista ao Jornal do 
Comércio, Wulff afi rma que a 
mudança mantém praticamen-
te a carga do IPI, mas altera a 
base de cálculo e aplica fatores 
de conversão. A neutralidade 
foi calculada com base em uma 
média nacional, sem considerar 
as diferenças entre empresas. 
Contribuintes que recolhiam 
menos IPI por terem carga efeti-
va de ICMS inferior à média po-
derão pagar mais.

“Em 2027, o Imposto Sele-

tivo não passa de um IPI com 
outro nome. A MP copia a car-
ga do IPI, ajusta a base de cálcu-
lo e chama isso de transição. Na 
minha visão, o governo resolveu 
a própria arrecadação e os pro-
blemas fi caram com as empre-
sas”, afi rma.

As alíquotas iniciais terão 
como referência as do IPI vigen-
tes em 4 de novembro de 2026. 
Cigarros, por exemplo, estarão 
sujeitos a 66,7%, mais R$ 3,50 por 
vintena. Para Wulff, o desenho 
ainda não calibra o imposto con-
forme os danos dos produtos. 
A cachaça terá alíquota de 20%, 
enquanto vodca e uísque com 
o mesmo teor alcoólico pagarão 
24%. O vinho será tributado em 
8%, ante 4,2% da cerveja.

“Um tributo extrafi scal de 
verdade calibraria a alíquota 
pelo dano: teor alcoólico, emis-
sões, impacto na saúde”, observa.

Os fatores de conversão 
compensam a mudança da base: 
o IPI incidia sobre valor que in-
cluía ICMS, PIS e Cofi ns; o IS 
utilizará o valor líquido desses 
tributos. Como a nova base é 
menor, o fator busca preservar a 

Imposto Seletivo mantém lógica do IPI e pode elevar carga tributária
Fatores de conversão preservam arrecadação média, mas podem redistribuir o peso do tributo entre contribuintes, alerta especialista 

EVANDRO OLIVEIRA/ARQUIVO/JC

Base de cálculo e fatores de conversão diferem do IPI, afetando empresas de setores como tabaco e bebidas alcoólicas

OSNI MACHADO
osni.machado@jornaldocomercio.com.br

arrecadação pela relação média 
nacional entre os dois valores.

A média, porém, não repre-
senta todas as empresas. Uma 
empresa que recolhia menos IPI 
poderá pagar mais, enquanto 
outra que tinha uma base maior 
poderá pagar menos. “A arre-
cadação total se mantém, mas 
a carga muda de mãos. Quem 
tinha menos tributo embutido 
paga mais; quem tinha mais 

paga menos. A neutralidade é 
do Tesouro, não de cada contri-
buinte”, explica.

O efeito pode atingir fabri-
cantes benefi ciados por alíquo-
tas efetivas menores de ICMS 
e créditos presumidos. Segun-
do Wulff, o risco é maior para 
produtores de itens fumígenos, 
destilados e veículos em estados 
que concedem incentivos. Para 
bebidas açucaradas e cigarros, 

cujo fator de conversão é 1,00, 
esse efeito específi co não ocorre.

O executivo estima que em-
presas com carga de ICMS cerca 
de 10 pontos percentuais abaixo 
da média poderão registrar au-
mento de aproximadamente 2% 
nos preços dos produtos fumí-
genos e de 1,5% nos destilados e 
SUVs a diesel. O repasse depen-
derá da concorrência e da capaci-
dade de absorção pelas margens.

REFORMA TRIBUTÁRIA

A defi nição das primei-
ras alíquotas do Imposto Sele-
tivo (IS), previstas para entrar 
em vigor em fevereiro de 2027, 
representa um avanço na im-
plementação da reforma tribu-
tária, mas ainda traz desafi os 
para as empresas. A avaliação 
é de Daniela Froener, COO do 
Silva Lopes Advogados e espe-
cialista em Direito Tributário, 
ao analisar a Medida Provisória 
(MP) nº 1.399/2026, que estabe-
lece as regras de tributação para 
o próximo ano.

Entre os aspectos positivos 
da medida, a especialista des-
taca a adoção de uma transi-
ção gradual, com utilização da 
tributação atualmente pratica-
da pelo Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI) como 
referência. A estratégia busca 
evitar alterações abruptas na 
carga tributária dos setores al-
cançados pelo novo imposto e 
oferecer maior previsibilidade 

às empresas durante o período 
de adaptação ao novo modelo.

Por outro lado, a sistemáti-
ca de cálculo exige atenção dos 
contribuintes. A utilização de fa-
tores de conversão, ajustes espe-
cífi cos e diferentes tratamentos 
tributários torna a apuração rela-
tivamente complexa, o que pode 
difi cultar a adequação dos pro-
cedimentos internos e dos siste-
mas das empresas. Além disso, a 
tentativa de preservar a carga tri-
butária atual ainda precisará ser 
avaliada na prática, para verifi -
car se a neutralidade pretendida 
será efetivamente alcançada.

A preocupação também en-
volve os efeitos econômicos da 
nova tributação sobre os setores 
atingidos. Embora a referência 
ao IPI procure reduzir os impac-
tos imediatos da mudança, as 
particularidades de cada ativi-
dade e produto podem produzir 
resultados distintos na distribui-
ção do peso tributário.

Para a especialista, a discus-
são mais relevante deverá ocor-
rer na defi nição das alíquotas 
defi nitivas, previstas para vigo-
rar a partir de 2028. Essa etapa 
será determinante para avaliar 
se o Imposto Seletivo cumpri-
rá sua fi nalidade extrafi scal, ou 
seja, desestimular o consumo de 
produtos prejudiciais à saúde e 
ao meio ambiente, sem assumir 
predominantemente uma fun-
ção arrecadatória.

O principal desafi o será 
conciliar os objetivos de saúde 
pública e proteção ambiental 
com a previsibilidade tributária 
e a preservação das condições 
econômicas dos setores envol-
vidos, avalia Daniela. A cali-
bragem das alíquotas, portan-
to, terá papel central para que 
o novo tributo alcance a fi nali-
dade estabelecida pela reforma 
tributária sem provocar distor-
ções econômicas ou ampliar in-
certezas para os contribuintes.

Transição será gradual, mas cálculo exige atenção


